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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. INDÍGENA INTEGRADO À 
SOCIEDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 56, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI N. 6.001/1973 (ESTATUTO DO ÍNDIO). 
NECESSIDADE DE EXAME ANTROPOLÓGICO. 
DISPENSABILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. ORDEM 
NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu indígena, buscando 
o reconhecimento de regime especial de cumprimento de pena, 
nos termos do art. 56, parágrafo único, da Lei n. 6.001/1973 
(Estatuto do Índio). A defesa alega que o réu, por sua condição 
de indígena, tem direito ao regime tutelar do Estatuto do Índio. A 
Corte de origem, no entanto, concluiu que o réu é integrado à 
sociedade, afastando a aplicação do regime tutelar do Estatuto 
do Índio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a admissibilidade 
do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio; e (ii) 
definir se, no caso de réu indígena integrado à sociedade, é 
aplicável o regime de semiliberdade previsto no art. 56 do 
Estatuto do Índio, bem como a necessidade de realização de 
exame antropológico para caracterizar a integração.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento, em 
consonância com o Supremo Tribunal Federal, de que o habeas 
corpus não é cabível como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, salvo em casos excepcionais de flagrante 
ilegalidade. No caso, a impetração foi utilizada como substitutivo 
recursal, sem constatação de ilegalidade evidente, o que impede 
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o seu conhecimento.
4. A jurisprudência do STJ estabelece que o regime especial de 
semiliberdade do art. 56 do Estatuto do Índio é aplicável apenas 
aos indígenas não integrados à sociedade, ou em fase de 
aculturação, visando proteger aqueles que ainda não possuem 
pleno entendimento das normas e valores da sociedade 
nacional. Réus indígenas integrados, que compreendem a língua 
e as normas legais, não fazem jus a essa modalidade de 
execução.
5. Conforme reiterado pelo STJ, a realização de exame 
antropológico é dispensável quando outros elementos nos autos 
já demonstram a integração do indígena à sociedade, como a 
escolaridade, o domínio da língua portuguesa e o histórico de 
convivência em contexto urbano.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu indígena, buscando 
o reconhecimento de regime especial de cumprimento de pena, 
nos termos do art. 56, parágrafo único, da Lei n. 6.001/1973 
(Estatuto do Índio). A defesa alega que o réu, por sua condição 
de indígena, tem direito ao regime tutelar do Estatuto do Índio. A 
Corte de origem, no entanto, concluiu que o réu é integrado à 
sociedade, afastando a aplicação do regime tutelar do Estatuto 
do Índio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a admissibilidade 
do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio; e (ii) 
definir se, no caso de réu indígena integrado à sociedade, é 
aplicável o regime de semiliberdade previsto no art. 56 do 
Estatuto do Índio, bem como a necessidade de realização de 
exame antropológico para caracterizar a integração.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento, em 
consonância com o Supremo Tribunal Federal, de que o habeas 
corpus não é cabível como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, salvo em casos excepcionais de flagrante 
ilegalidade. No caso, a impetração foi utilizada como substitutivo 
recursal, sem constatação de ilegalidade evidente, o que impede 
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o seu conhecimento.
4. A jurisprudência do STJ estabelece que o regime especial de 
semiliberdade do art. 56 do Estatuto do Índio é aplicável apenas 
aos indígenas não integrados à sociedade, ou em fase de 
aculturação, visando proteger aqueles que ainda não possuem 
pleno entendimento das normas e valores da sociedade 
nacional. Réus indígenas integrados, que compreendem a língua 
e as normas legais, não fazem jus a essa modalidade de 
execução.
5. Conforme reiterado pelo STJ, a realização de exame 
antropológico é dispensável quando outros elementos nos autos 
já demonstram a integração do indígena à sociedade, como a 
escolaridade, o domínio da língua portuguesa e o histórico de 
convivência em contexto urbano.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 85):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de PEDRO FERNANDES DA SILVA, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL (Agravo em Execução n. 1603850-
83.2023.8.12.0000).

Consta dos autos que, em primeira instância, foi concedido ao 
paciente o cumprimento de sua pena em regime de semiliberdade, 
sendo que a reprimenda passaria a ser cumprida no endereço do 
paciente, na aldeia Bororó, haja vista tratar- se de indígena.

Irresignado, o Ministério Público interpôs agravo em execução, 
pugnando pela manutenção do regime semiaberto em igualdade de 
condições com aos demais internos.

O Tribunal de origem, ao examinar o pleito ministerial, deu provimento 
ao reclamo, por meio de acórdão assim ementado (e-STJ fl. 63):

EMENTA — AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL — RECURSO 
MINISTERIAL — REGIME SEMIABERTO — CONDIÇÕES 
APLICAÇÃO DISTINTAS — INDÍGENA ESTABELECIDAS PELA LEI 
6001/73 — NÃO INTEGRADO À SOCIEDADE — RECURSO 
PROVIDO, COM O PARECER. Apenas os indígenas e as 
comunidades indígenas que ainda não foram integrados à comunidade 
nacional estão sujeitos ao regime tutelar estabelecido pela Lei 
6001/73. Portanto, aqueles que já foram integrados à comunidade 
nacional estão sujeitos às normas legais comuns impostas pelo 
estado. Recurso provido, com o parecer.

A defesa alega, em síntese, que não existe qualquer restrição 
expressamente prevista para a aplicação do regime de semiliberdade 
ao indígena, sendo suficiente que se evidencie a sua condição étnica. 
Aduz a necessidade de um tratamento jurídico diferenciado e sensível 
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à cultura para os povos indígenas, conforme estabelecido pela Lei 
6.001/73 (Estatuto do Índio) e reforçado pela Convenção 169 da OIT.

Argumenta que, em caso de condenação de um indígena, a pena deve 
ser atenuada levando em consideração o grau de integração à 
sociedade não indígena e, preferencialmente, cumprida em regime de 
semiliberdade em local próximo à sua comunidade, visando preservar 
sua conexão cultural e social.

Este enfoque, defende, não só respeita os direitos fundamentais dos 
povos indígenas, como também alinha as práticas judiciárias com 
princípios de justiça restaurativa e reconhecimento da diversidade 
cultural, assegurando que o sistema penal não se torne um 
instrumento de desintegração cultural ou social desses povos.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para que 
seja anulado o acórdão impugnado, mantendo a decisão proferida pelo 
Juiz da 3ª Vara de Execução Penal de Dourados/MS, que estabeleceu 
as condições para o cumprimento de regime de semiliberdade na 
aldeia.

É o relatório.

Decido.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ. 

É o relatório.

 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de recurso próprio. Também não cabe conceder a ordem 
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de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

Acerca do tema, colhe-se do acórdão recorrido (e-STJ fls. 65-69):

De acordo com o art. 7° do referido Estatuto, apenas os indígenas 
e as comunidades indígenas que ainda não foram integrados à 
comunidade nacional estão sujeitos ao regime tutelar 
estabelecido por aquela lei.

Portanto, aqueles que já foram integrados à comunidade nacional 
estão sujeitos às normas legais comuns impostas pelo estado.

No caso em análise, ao examinar os autos da ação penal n.° 
0002996-86.2022.8.12.0002 e ação penal n.° 0900491-
63.2023.8.12.0002, é possível extrair informações que indicam que 
o agravado é integrado à sociedade civil.

De fato, dos autos de n.° 0002996-86.2022.8.12.0002 extrai-se do 
documento e f. 12/13 que:

[...]

Vê-se, então, que o agravado é alfabetizado, tendo cursado até a 6 
a série do primeiro grau. Ainda, das audiências realizadas em juízo 
em ambos os feitos, verifica-se que o agravado fala e entende a língua 
portuguesa, não sendo necessário qualquer intérprete para a 
conversação, bem como compreendeu do que estava sendo acusado 
tendo relatado sua versão dos fatos.

Com efeito, embora o réu tenha origens indígenas, não deve ser 
caracterizado como um indígena não adaptado à cultura circundante.

Ele demonstra integração ao meio social em que está inserido e 
familiaridade com as normas legais e morais que regem a 
sociedade brasileira atual. Estadual:

[....]

Importante destacar que o agravado vivia em comunidade 
indígena situada acerca da área urbana do município de 
Dourados-MS, e como é notório, é composta por indígenas 
integrados à sociedade, com fácil e amplo acesso à civilização e 
aos serviços oferecidos no meio urbano. Nessa toada, o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

[...]

Assim, considerando a condição do reeducando, não lhe cabe a 
aplicação do regime tutelar estabelecido pela Lei n. ° 6001/1973.

Por fim, no que se refere aos prequestionamentos suscitados, a 
matéria foi totalmente apreciada, sendo prescindível a indicação 
pormenorizada de normas legais em em razão de o tema ter sido 
amplamente debatido.

No presente caso, a Corte de origem concluiu que "Ele demonstra 
integração ao meio social em que está inserido e familiaridade com as normas legais 
e morais que regem a sociedade brasileira atual", o que afasta a atenuação da 
reprimenda prevista no art. 56, parágrafo único, da Lei n. 6.001/1976 (Estatuto 
do Índio).

"Este Tribunal Superior possui entendimento firmado de que o art. 56, 
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parágrafo único, da Lei nº 6.001/76 (Estatuto do Índio), a embasar a pretensão de 
atenuação da reprimenda, somente se destina à proteção do silvícola não integrado 
à comunhão nacional; ou seja, esse dispositivo legal não pode ser aplicado em favor 
do indígena já adaptado à sociedade brasileira" (AgRg no REsp n. 1.361.948/PE, rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 10/9/2013, DJe 16/9/2013). 
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. ARTS. 8º, 9º E 10 DA CONVENÇÃO N. 169 DA 
OIT. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO 
CPP. INEXISTÊNCIA. CONDENADO INDÍGENA INTEGRADO À 
SOCIEDADE. ART. 56, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 6.001/73. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A tese de apreciação da Lei de Execução Penal à luz dos arts. 8º, 9º 
e 10, todos da Convenção n. 169 da Organização Internacional do 
Trabalho Sobre Povos Indígenas e Tribais - OIT, não foi debatida pelo 
Tribunal de origem, tampouco foi objeto de embargos de declaração, 
não podendo, portanto, ser analisada por esta Corte Superior, sob 
pena de frustrar a exigência constitucional do prequestionamento.

2. Apreciadas as questões suscitadas pela parte, não há falar em 
ofensa ao art. 619 do CPP. 3. In casu, a instância de origem se 
pronunciou com clareza sobre os pedidos de progressão antecipada 
de regime, prisão domiciliar humanitária e fixação do regime de 
semiliberdade (art. 56 do Estatuto do Índio).

4. O art. 56, parágrafo único, da Lei n. 6.001/1973, que prevê o 
cumprimento da pena em regime de semiliberdade e em 
estabelecimento da FUNAI, somente se aplica ao réu indígena não 
integrado socialmente ou em fase de aculturação.

5. O acórdão recorrido decidiu a questão em conformidade com o 
entendimento desta Corte, que mesmo considerando a gravidade da 
disseminação do novo coronavírus no país, entendeu que não houve 
demonstração, nos autos, de que o agravante se encontraria em 
situação de vulnerabilidade que pudesse ensejar, de forma 
excepcional, a concessão do pedido com amparo na Resolução n. 62 
do CNJ.

6. No caso concreto, trata-se de indígena alfabetizado, totalmente 
integrado à sociedade e que cumpre pena em regime fechado pela 
prática do delito de homicídio, não tendo sido comprovado que 
necessite de qualquer cuidado especial de saúde.

7. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 1.916.005/MS, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022 - 
grifos acrescidos).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO COMETIDO POR 
ÍNDIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA AÇÃO DELITUOSA (DESFERIMENTO 
DE SOCOS E GOLPES DE PEDRA NA FACE E NA CABEÇA DA 
VÍTIMA). ART. 56 DO ESTATUTO DO ÍNDIO. SEMILIBERDADE. RÉU 
INTEGRADO À SOCIEDADE. CONCLUSÃO INVERSA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA 
VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A prisão cautelar, como é cediço, é medida excepcional de privação 
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de liberdade, que somente poderá ser adotada quando as 
circunstâncias do caso concreto, devidamente fundamentadas no art. 
312 do Código de Processo Penal, demonstrarem a sua 
imprescindibilidade. Contudo, justificada a custódia preventiva em 
razões idôneas e devidamente preenchidos todos os seus requisitos, 
inviável a liberação do acusado.

2. In casu, a custódia cautelar do recorrente foi decretada e mantida 
notadamente para a garantia da ordem pública, com base na 
gravidade concreta do delito, principalmente pelo modus operandi 
extremamente violento, tendo em vista que ele matou a vítima 
mediante socos e golpes de pedra endereçados contra o seu rosto e a 
sua cabeça.

3. Não prospera o pleito subsidiário de autorização de 
semiliberdade (art. 56 do Estatuto do Índio), porquanto, segundo 
as instâncias ordinárias, o réu já se encontra integrado à 
sociedade, possuindo carteira de trabalho e de identidade, 
vínculo empregatício, com fluência na língua portuguesa, o que 
afasta a incidência do benefício, conforme reiterada 
jurisprudência desta Corte. Ademais, conclusão inversa 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
providência inviável na via eleita, de rito célere e cognição 
sumária.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis do réu não possuem o 
condão de, isoladamente, conduzir à revogação da prisão preventiva. 
Registre-se, ainda, que, concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da prisão preventiva, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.

5. Recurso improvido. (RHC n. 122.923/PR, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/5/2020, DJe de 23/6/2020 - 
grifos acrescidos).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE DOLO. 
CONDIÇÃO DE INDÍGENA. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. REGIME ESPECIAL DE 
SEMILIBERDADE. INAPLICABILIDADE DO ESTATUTO DO ÍNDIO. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As instâncias antecedentes concluíram, a partir da análise detalhada 
do conjunto probatório, que os agravantes agiram conscientes do 
caráter ilícito da ação de apropriação violenta dos bens. Desse modo, 
a desconstituição do édito condenatório demanda reingresso no 
campo fático-probatório para o reexame da presença do elemento 
subjetivo na conduta, procedimento de análise exclusivo das instâncias 
ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos do 
enunciado sumular n. 7.

2. A jurisprudência desta Corte tem posicionamento firmado no 
sentido de só admitir a atenuação da reprimenda nos termos do 
dispositivo acima destacado quando o fato tiver sido praticado 
por silvícola não integrado.

3. No caso destes autos, restou consignado que os agravantes já se 
encontram integrados à cultura e comunhão nacional, exercendo 
direitos e, embora possam conservar costumes e tradições 
relacionadas ao seu grupo cultural originário, não podem ser 
considerados isolados ou em vias de integração, conforme o art. 4º da 
Lei n. 6.001/73.

4. Por se encontrar o acórdão fustigado em consonância com a 
jurisprudência firmada nesta Corte, a pretensão dos agravantes 
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esbarra no óbice previsto no Enunciado n.º 83 da Súmula deste 
Superior Tribunal de Justiça.

5. Recurso não provido.

(AgRg no AREsp n. 1.239.271/SC, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 12/6/2018, DJe de 1/8/2018.)

 

Ademais, para a conclusão de que os indígenas estão integrados, não 
há obrigatoriedade de exame antropológico, conforme também já definiu esta Corte. 
Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. RÉU DECLARADAMENTE INDÍGENA. NULIDADE 
DO PROCESSO. OFENSA ÀS FORMALIDADES DA RESOLUÇÃO 
N.º 287/2019 DO CNJ. NÃO OCORRÊNCIA. INDÍGENA INTEGRADO 
À SOCIEDADE CIVIL. EXAME ANTROPOLÓGICO. DISPENSÁVEL. 
POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO. SUBSÍDIOS AO JULGADOR NA 
RESPONSABILIZAÇÃO DO ACUSADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU FORAGIDO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. COVID-19. SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. USURPAÇÃO DA  
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

[...].

4. "É dispensável a realização de exame pericial antropológico ou 
sociológico quando, por outros elementos, constata-se que o indígena 
está integrado à sociedade civil e tem conhecimento dos costumes a 
ela inerentes. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal." (REsp 1.129.637/SC, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/2/2014, 
DJe 10/3/2014).

5. Esta Corte já decidiu que "a realização do estudo antropológico se 
apresenta como relevante instrumento de melhor compreensão dos 
contornos socioculturais dos fatos analisados, bem como dos próprios 
indivíduos a quem são imputadas as condutas delitivas, de modo a 
auxiliar o Juízo de primeiro grau na imposição de eventual reprimenda, 
mormente diante do que prescreve o art. 56 do Estatuto do Índio, 
segundo o qual, "[n]o caso de condenação de índio por infração penal, 
a pena deverá ser atenuada e na sua aplicação o Juiz atenderá 
também ao grau de integração do silvícola". (RHC 86.305/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
1º/10/2019, DJe 18/10/2019).

6. Embora dispensável na espécie, a realização do exame 
antropológico pode se revelar um importante aliado do julgador, 
fornecendo subsídios úteis para o estabelecimento da 
responsabilidade do acusado.

[...]

(RHC n. 141.827/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/4/2021, DJe de 16/4/2021 - grifos acrescidos).

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0032544-8 HC 888.914 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  16038508320238120000  60050923820238120001

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : PEDRO FERNANDES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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